PARECER Nº  222, DE 2004

 Da Comissão de Saúde e Higiene sobre o Projeto de Lei Nº 284, DE 2000



O Projeto de lei em epígrafe, de autoria do Deputado Afanasio Jazadji, dispõe sobre as internações hospitalares de que tratam os planos de saúde mantidos entre os conveniados e as empresas que prestam, diretamente ou como intermediárias, os serviços de assistência médico-hospitalar.



A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, no período correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, sem ter recebido emendas ou substitutivos.



Inicialmente, por força do § 1º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente (fls. 7 e 8).



Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Saúde e Higiene, para análise quanto ao mérito; o ilustre relator designado opinou favoravelmente à propositura (fls. 10 e 11), mas, em reunião de 26 de novembro de 2002, este Colegiado rejeitou, por quatro votos a dois, sua manifestação, razão pela qual fomos designados para redigir o vencido, nos termos do artigo 56, § 3º do Regimento Interno.



Feito o relatório, deve-se opinar.



A Lei Federal nº 9.656, de 1998, ao regulamentar os Planos e Seguros Privados de Assistência à Saúde, veda a limitação de prazo para internação hospitalar e em centros de terapia intensiva, em seu artigo 12, inciso II, alíneas a e b; portanto, apesar das boas intenções do autor do projeto de lei em análise, sua aprovação constituiria um retrocesso, mesmo com a compensação que pretende instituir em seu artigo 1º, pois admite assim, implicitamente, uma estipulação de prazo para internações que a lei citada proíbe.



Diante do exposto, o parecer desta Comissão é contrário ao Projeto de lei nº nº 284, de 2000.

a) Pedro Tobias - Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da X CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 26/11/2002

a) ALBERTO CALVO - Presidente

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto epigrafado "Dispõe sobre as internações hospitalares de que tratam os planos de saúde mantidos entre os conveniados e as empresas que prestam, diretamente ou como intermediárias, os serviços de assistência médicohospitalar".

Decorrido o prazo regimental, não houve apresentação de emendas nem de substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, cujo relator exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 284, de 2000.

Nesta oportunidade, como membro efetivo da Comissão de Saúde e Higiene, temos a incumbência de exarar parecer acerca do mérito.

Em o fazendo entendemos serem altamente meritórias as razões que nortearam o autor.

De fato, conforme dispõe o artigo 196, da Constituição Federal: "A saúde é direito de todos e dever do Estado".

Trata-se de um preceito garantido mediante políticas sociais e econômicas impostas pela União, pelos Estados e pelos Municípios, visando a redução do risco de doenças, assim como os serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

O número de convênios de saúde aumentou muito ultimamente, em grande parte diante da verdadeira falência do sistema de saúde oficial. O País tem dezenas de milhões de pessoas conveniadas junto a essas entidades particulares de saúde, que recebem, mensalmente, uma enorme fortuna em contribuições dos associados.

Assim, é imprescindível que estejamos atentos ao tratamento dispensado pelos convênios aos seus associados.

Desta forma, por considerarmos a iniciativa justa e relevante, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n° 284, de 2000.

É o nosso parecer.

a) José Caldini Crespo - Relator 

Rejeitado o parecer do relator Deputado José Caldini Crespo, designo o Deputado Pedro Tobias para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 26/11/2002

a) ALBERTO CALVO - Presidente

JOSÉ CALDINI CRESPO (favorável, com o parecer) - ROBERTO GOUVEIA (contrário) - NELSON SALOMÉ (contrário) - PEDRO TOBIAS (contrário) - JAMIL MURAD (contrário) - ALBERTO CALVO

